
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 635.512 - SP (2014/0317992-9)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : COOPERATIVA DE PRODUTORES DE CANA-DE-ACUCAR, 

ACUCAR E ALCOOL DO ESTADO DE SAO PAULO 
ADVOGADO : HAMILTON DIAS DE SOUZA E OUTRO(S) - SP020309 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO FISCAL. PEDIDO DE EFEITO SUSPENSIVO 
DEFERIDO. POSTERIOR JULGAMENTO DO MÉRITO DOS 
EMBARGOS. RECURSO ESPECIAL CONTRA ACÓRDÃO EM 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. PERDA DE OBJETO. 
1. O exame do recurso especial, interposto contra acórdão em agravo de 
instrumento, em que se decidiu pela concessão de efeito suspensivo aos 
embargos à execução fiscal, estará prejudicado, por perda de objeto, 
quando for prolatada sentença de mérito nos embargos, ante seu caráter 
exauriente. Nesse sentido, julgados de ambas as Turmas da 1ª Seção do 
STJ: AgRg no REsp 1241400/RS, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, DJe 21/11/2013; REsp 1666941/RS, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 13/09/2017.
2. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Primeira 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, negar provimento ao agravo 
interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Gurgel de Faria 
(Presidente), Napoleão Nunes Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Impedida a Sra. Ministra Regina Helena Costa. 
Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Regina Helena Costa. 
 
 Brasília (DF), 25 de setembro de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA 
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 635.512 - SP (2014/0317992-9)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : COOPERATIVA DE PRODUTORES DE CANA-DE-ACUCAR, 

ACUCAR E ALCOOL DO ESTADO DE SAO PAULO 
ADVOGADO : HAMILTON DIAS DE SOUZA E OUTRO(S) - SP020309 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Trata-se de 

agravo interno interposto pela Fazenda Nacional, desafiando decisão por meio da qual foi 

negado provimento ao agravo em recurso especial, sob o fundamento de que, na esteira do 

entendimento consolidado do STJ, estará prejudicado o exame do apelo raro, por perda de objeto, 

quando esse for interposto contra acórdão em agravo de instrumento, na hipótese em que tiver 

sido prolatada sentença de mérito. 

A parte agravante sustenta, em síntese, que os julgados colacionados na decisão 

agravada não guardariam similitude fática com a situação examinada nos autos, em que se 

discute a concessão de efeito suspensivo aos embargos à execução fiscal.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão da insurgência ao 

órgão colegiado.

Impugnação apresentada às fls. 184/188.

É o relatório. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): A irresignação 

não merece acolhimento, tendo em conta que a parte agravante não logrou desenvolver 

argumentação apta a desconstituir os fundamentos adotados pela decisão recorrida, que ora 

submeto ao Colegiado para serem confirmados (fls. 169/171):

Trata-se de agravo manejado pela Fazenda Nacional, desafiando 
decisão denegatória de admissibilidade a recurso especial, este 
interposto com base no art. 105, III, a, da CF, contra acórdão 
proferido pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região, assim 
ementado (fls. 110/111):

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
RECEBIMENTO DOS EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. 
ATRIBUIÇÃO DE EFICÁCIA SUSPENSIVA. POSSIBILIDADE.
I - O art. 739-A, igualmente acrescido ao Código de Processo 
Civil, por força da Lei n. 11.382/2006, dispõe que os 
embargos, na execução civil por título extrajudicial, em regra, 
não terão efeito suspensivo, podendo o juiz concedê-lo, 
mediante o atendimento de certos requisitos (caput e §1o).
II - É possível a concessão de efeito suspensivo aos embargos 
à execução fiscal, desde que comprovado o preenchimento de 
todos os requisitos previstos pela novel legislação processual: 
a) requerimento expresso do embargante nesse sentido, 
submetido à apreciação do Juízo a quo; b) tempestividade; c) 
relevância dos fundamentos (plausibilidade); d) possibilidade 
do prosseguimento da execução causar grave dano de incerta 
ou difícil reparação; e) a segurança do juízo com bens 
suficientes para esse fim.
III - Ocorrência, "in casu", de fundamento a autorizar a 
excepcional atribuição de eficácia suspensiva aos embargos.
IV - Agravo de instrumento improvido.

É o breve relato. 
Colhe-se dos autos que o presente recurso especial foi tirado de 
agravo de instrumento interposto pela ora recorrente contra 
decisão de Juiz Singular que deferiu pedido de suspensão do feito 
executivo, nos termos do disposto no art. 739-A do CPC/73.
No juízo de prelibação a Vice-presidência do Tribunal Regional 
Federal da 3ª Região constatou que foi proferida sentença no 
processo originário, causa superveniente que fulminou o interesse 
recursal da parte agravante. Em razão disso, julgou prejudicado o 
agravo de instrumento e não conheceu do recurso especial. 
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Verifica-se que a decisão agravada está em consonância com a  
jurisprudência desta Corte Superior, segundo a qual, fica 
prejudicado, pela perda de objeto, o recurso especial interposto 
contra acórdão que examinou agravo de instrumento, quando se 
verifica a prolação da sentença de mérito, haja vista que nela a 
cognição é exauriente. 
A esse respeito, confiram-se:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. AÇÃO CIVIL POR ATO DE IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. PEDIDO LIMINAR. 
INDISPONIBILIDADE DE BENS. SUPOSTA 
INOBSERVÂNCIA DE PROCEDIMENTO ESPECÍFICO. 
POSTERIOR JULGAMENTO DA AÇÃO PRINCIPAL. 
APELAÇÃO JULGADA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
NATUREZA INCIDENTAL. PERDA DE OBJETO. 
PREJUDICIALIDADE CONFIGURADA. PRECEDENTES DO 
STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A "pretensão veiculada no agravo de instrumento, que 
originou o recurso especial sub examine, não mais subsiste 
em decorrência da prolação de sentença de mérito na Ação 
Civil Pública" (AgRg no REsp 986.460/RJ).
2. Há considerar a natureza incidental do agravo de 
instrumento, tendo em vista que o julgamento definitivo da lide 
originária põe termo, por perda de objeto, ao recurso 
especial ora manejado.
3. Não há falar em negativa de tutela jurisdicional pela 
manutenção da decisão recorrida, uma vez que à parte restou 
assegurado o direito de impugnar, pelas vias ordinária e 
extraordinária, o entendimento firmado por ocasião do 
julgamento da apelação que rejeitou a preliminar e manteve a 
sentença.
4. "As questões processuais e materiais suscitadas no recurso 
especial serão objeto de apreciação, em caráter definitivo e 
sob cognição exauriente, pelo Tribunal de Justiça no 
julgamento do recurso de apelação. Daí porque eventual 
decisão contrária às pretensões do ora agravante poderá ser 
objeto de novo recurso especial, sede processual própria para 
se analisar a questionada validade da r. sentença, que, 
expressamente, manteve a tutela antecipada em todos os seus 
termos" (AgRg no Ag 880.632/PA).
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1095553/MG, Rel. Ministro ARNALDO 
ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 5/8/2010, 
DJe 20/8/2010)

ADMINISTRATIVO E PROCESSO CIVIL - IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA - INDISPONIBILIDADE DE BENS - 
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MEDIDA LIMINAR DEFERIDA EM SEDE DE AGRAVO DE 
INSTRUMENTO JULGADO NO TRIBUNAL LOCAL - 
SUPERVENIÊNCIA DA SENTENÇA - PERDA DO OBJETO 
DO RECURSO ESPECIAL.
1. "A superveniência de sentença acarreta a inutilidade da 
discussão a respeito do cabimento ou não da medida liminar, 
ficando prejudicado eventual recurso, inclusive o especial, 
relativo à matéria." (REsp 828059/MT, Min. Teori Zavascki, 
DJ 14.9.2006).
2. Iterativos precedentes da Corte.
Recurso especial prejudicado.
(REsp 734.535/SP, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 10/10/2006, DJ 30/10/2006, 
p. 272)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo. 

De início, vale ressaltar que o julgado trazido nas razões de agravo interno não 

trata da hipótese dos autos, por se referir a agravo regimental em medida cautelar, a qual tem 

pressupostos próprios. Além disso, o aresto indicado não socorre a parte, uma vez que, conforme 

já registrado na decisão agravada, a superveniência de sentença de mérito torna prejudicado o 

exame do recurso especial interposto contra acórdão que enfrenta agravo de instrumento.

Nesse sentido, os seguintes julgados que examinam, especificamente, a questão 

do pedido de efeito suspensivo nos embargos à execução fiscal e a prejudicialidade do recurso 

especial respectivo, no caso de prolação de sentença de mérito:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 
EFEITO EXTINÇÃO DO PROCESSO PRINCIPAL. PERDA DE 
OBJETO. RECURSO ESPECIAL PREJUDICADO.
1. Cuida-se, na origem, de Agravo de Instrumento interposto contra 
decisão interlocutória que indeferiu a atribuição de efeito 
suspensivo aos Embargos à Execução.
2. Em consulta realizada no sítio eletrônico do Tribunal Regional 
Federal da 4ª Região, pode-se verificar que em 20.06.2017 houve a 
publicação de sentença na referida ação, tendo o juiz extinto o 
processo com resolução de mérito, nos termos do art. 487, I, do 
Código de Processo Civil/2015.
3. É entendimento assente no STJ que, proferida sentença no 
processo principal, perde o objeto o recurso de Agravo de 
Instrumento interposto contra decisão interlocutória.
4. Recurso Especial prejudicado.
(REsp 1666941/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 17/08/2017, DJe 13/09/2017)
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. DISCUSSÃO 
ACERCA DA CONCESSÃO DE EFEITO SUSPENSIVO. SENTENÇA 
SUPERVENIENTE. PERDA DE OBJETO.
1. A superveniência da sentença dos embargos à execução fiscal 
prejudica a discussão sobre os efeitos em que eles foram recebidos.
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1241400/RS, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 12/11/2013, DJe 
21/11/2013)

Diante do exposto, nega-se provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2014/0317992-9 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 635.512 / SP

Números Origem:  00244622120084030000  13856000111200196  200803000244621  201403179929  
244622120084030000

PAUTA: 25/09/2018 JULGADO: 25/09/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Ministra Impedida
Exma. Sra. Ministra  :  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ALOÍSIO FIRMO GUIMARÃES DA SILVA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : COOPERATIVA DE PRODUTORES DE CANA-DE-ACUCAR, ACUCAR E 

ALCOOL DO ESTADO DE SAO PAULO 
ADVOGADO : HAMILTON DIAS DE SOUZA E OUTRO(S) - SP020309 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : COOPERATIVA DE PRODUTORES DE CANA-DE-ACUCAR, ACUCAR E 

ALCOOL DO ESTADO DE SAO PAULO 
ADVOGADO : HAMILTON DIAS DE SOUZA E OUTRO(S) - SP020309 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria (Presidente), Napoleão Nunes Maia Filho e Benedito 
Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Impedida a Sra. Ministra Regina Helena Costa. 
Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Regina Helena Costa.
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